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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo

Ofício n.º 370/2013
Garça, 08 de abril de 2013.

Ref.: Encaminha Projeto de Lei n.º 018/2013
Senhor Presidente,

Estamos encaminhando, para apreciação e deliberação dessa Casa, o incluso Projeto de Lei nº 018/2013, através do qual estamos alterando a Lei Municipal nº 4.371, de 14 de outubro de 2009, adequando-a às necessidades da Administração Pública.

Com efeito, a alteração do artigo 2º da legislação em epígrafe, visa consignar a proibição da liberação de adiantamentos à Agente Político, nos termos do Comunicado SDG nº 19/2010 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Por derradeiro, as alterações do artigo 4º, visam:

a) 
Disciplinar a possibilidade de alocação das despesas com crédito de celular como despesas miúdas e de pronto pagamento, visando atender algumas Secretarias, Departamentos e/ou Setores, os quais necessitam possuir telefones celulares pré-pagos, para melhor atendimento à pacientes e contribuintes, atenuando os valores gastos;
b) 
Disciplinar a possibilidade, pelo Departamento de Transportes da Secretaria Municipal de Saúde, de requisitar, a cada sexta-feira do mês, adiantamento para a realização de mais de uma viagem, cujo montante se constituirá em um fundo de caixa destinado ao transporte de pacientes para localidades fora do Município, devendo o responsável efetuar a devida prestação de contas, separadamente por viagem, até o 6º dia útil após o adiantamento.

Solicitamos especial atenção dos nobres Edis para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado, bem como requeremos sua tramitação em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica do Município.

Atenciosamente,
JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Presidente da Câmara Municipal de Garça

NESTA

PROJETO DE LEI Nº CM 024/2013
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 4.371, DE 14 DE OUTUBRO DE 2009
A Câmara Municipal de Garça aprova a seguinte lei:

Art. 1º A Lei Municipal nº 4.371, de 14 de outubro de 2009, e alterações posteriores, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º O adiantamento consiste na entrega de numerário a servidor, sendo vedado o adiantamento à Agente Político, sempre precedida de empenho, na dotação própria, para atender despesas que por sua natureza ou urgência, não possam subordinar-se ao processo normal de realização de despesa pública.
(...)
Art. 4º ...

...

XVIII – Miúdas e de pronto pagamento.

§ 1º Consideram-se despesas miúdas e de pronto pagamento para efeitos desta Lei as que realizam com:

...

e) Crédito para telefone celular;
f) Outra e qualquer despesa de pequeno vulto e de necessidade imediata ou inadiável, desde que devidamente justificada.

§ 2º O Departamento de Transporte da Secretaria Municipal de Saúde poderá, através de seu Diretor, requisitar, a cada sexta-feira do mês, adiantamento para a realização de mais de uma viagem, cujo montante se constituirá em um fundo de caixa destinado ao transporte de pacientes para localidades fora do Município, devendo o responsável efetuar a devida prestação de contas, separadamente por viagem, até o 6º dia útil após o adiantamento.

(...)”
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Garça, 08 de abril de 2013.

JOSÉ ALCIDES FANECO
Prefeito Municipal

